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para a progressão, não criando nem modificando nada
no mundo jurídico, sendo possível fixar o marco inicial
para obtenção de nova progressão em data anterior à
do efetivo reconhecimento na origem.

Dessarte, se na data da sentença é que se con-
siderou apto o condenado a merecer a benesse legal,
esta decisão pode ter efeito ex tunc, produzindo efeitos a
partir de quando o paciente preencheu todos os requisi-
tos, que no caso dos autos ocorreu em 4 de junho de
2009.

A propósito, há precedentes nesta colenda 4ª
Câmara Criminal:

Agravo em execução penal. Progressão de regime. Termo ini-
cial para novo benefício. Marco fixado pela data em que o
apenado efetivamente atingiu o estágio para a progressão.
Possibilidade. Recurso ministerial desprovido.
- Não há nenhuma mácula na decisão agravada, que se
mostrou justa ao computar, como termo inicial para novos
benefícios, o dia em que o sentenciado efetivamente
alcançou o estágio para progressão para o regime semi-
aberto, e não a data em que lhe foi deferida a progressão.
- O sentenciado, que já faz jus ao regime mais brando, por
preencher os requisitos objetivos e subjetivos para a pro-
gressão, não pode continuar a cumprir a pena em regime
mais gravoso, devido à morosidade da Justiça, sob pena de
se caracterizar verdadeiro constrangimento ilegal (TJMG -
Agravo em Execução nº 1.0000.09.492466-9/001 - Rel.
Des. Herbert Carneiro - pub. em 04.06.2009).

Execução penal. Progressão de regime. Cumprimento de
lapso exigido por lei. Atendimento do requisito subjetivo.
Aplicação retroativa dos efeitos da progressão para fins de
cálculo de nova progressão. Possibilidade. - O termo inicial
de estágio para a progressão de regime deve ser aquele em
que o condenado implementou as condições objetivas e sub-
jetivas legais para tal, e não a data da decisão que efetivou
a progressão, por ser o benefício direito público subjetivo do
condenado que preencher os requisitos do art. 112 da LEP
(TJMG - Agravo em Execução nº 1.0000.09.492466-9/001
- Rel. Des. Júlio Cezar Guttierrez - pub. em 30.09.2009).

Agravo em execução. Progressão de regime. Data retroativa
para contagem do lapso temporal. Possibilidade. - Deve ser
considerada, para fins de progressão, a data em que, efeti-
vamente, ocorreu o cumprimento do requisito objetivo. O
apenado não pode ser prejudicado pela morosidade da
Justiça. Decisão mantida. Recurso desprovido (TJMG -
Agravo em Execução nº 1.0000.08.475715-2/001 - Rel.
Des. Doorgal Andrada - publ. em 02.09.2009).

Assim, o requisito temporal para a colocação no
regime aberto ocorreria em 24 de março de 2010. E,
como foi declarada a remição de 15 (quinze) dias de
pena pelo trabalho, o réu poderia progredir de modali-
dade prisional em 09 de março de 2010, nos exatos ter-
mos do cálculo de f. 79-TJ.

Isso posto, concedo a ordem impetrada, nos exatos
termos acima expostos, para retificar o cálculo de li-
quidação das penas do paciente, devendo prevalecer o
levantamento que se vê à f. 79-TJ.

Oficie-se, com urgência, acerca desta decisão
para que as providências pertinentes sejam adotadas na
origem.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ e DOORGAL
ANDRADA.

Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.

. . .

Tribunal do Júri - Réu - Sanidade mental - Semi-
imputabilidade - Peritos oficiais - Laudo técnico -
Desconsideração pelo Conselho de Sentença -

Decisão contrária à prova dos autos - Cassação
do veredicto - Novo julgamento

Ementa: Tribunal do Júri. Cassação do veredicto popu-
lar. Prova. Exame de sanidade mental. Laudo que atesta
a semi-imputabilidade do acusado. Desconsideração
pelo Júri. Contrariedade à prova dos autos. Ocorrência.
Recurso provido para determinar a submissão do
apelante a novo julgamento.

- É manifestamente contrária à prova dos autos a
decisão dos jurados que afasta o laudo técnico elabora-
do por dois peritos oficiais que concluíram pela semi-
imputabilidade do réu.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00332244..0044..002255669922-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIttaajjuubbáá - AAppeellaannttee:: MMooiissééss CCuunnhhaa PPeerreeiirraa -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
CCoorrrrééuuss:: JJeerrssoonn GGoonnççaallvveess LLeeaall,, BBeenníícciioo CCoorrrreeaa ddaa
CCuunnhhaa,, DDiieelliinnttoonn AAlleexx MMiirraa,, LLeeoonnaarrddoo BBaattiissttaa ddaa SSiillvvaa -
RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª BBEEAATTRRIIZZ PPIINNHHEEIIRROO CCAAIIRREESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência da Desembargadora Beatriz
Pinheiro Caires, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 17 de junho de 2010. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Moisés Cunha
Pereira foi julgado pelo Tribunal do Júri de Itajubá e con-
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denado a cumprir pena de 04 anos de reclusão, em
regime inicialmente fechado, sob a acusação de haver,
em 31 de maio de 2003, por volta das 2h, naquela
cidade, efetuado disparos de arma de fogo contra David
Everton Correa, nele causando as lesões mortais
descritas no acd de f. 24/26.

Inconformado, apelou o sentenciado, protestando
pela realização de um novo julgamento, sob o funda-
mento de que o levado a efeito teve decisão manifesta-
mente contrária à prova dos autos, ao rechaçarem os
jurados a tese de semi-imputabilidade.

Com as contrarrazões, subiram os autos e, nesta
Instância, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório resumido.
Conheço do recurso, presentes os requisitos legais

de admissibilidade.
Razão assiste ao apelante.
De fato, a decisão questionada realmente se

encontra divorciada da prova, especialmente no que diz
respeito à negativa dos jurados quando questionados
sobre a semi-imputabilidade do réu, contrariando, assim,
a conclusão do exame de sanidade mental levado a
efeito por especialistas, exame pericial este que, se leva-
do em conta, levaria à redução da pena fixada.

Ao desconsiderarem por completo o resultado do
aludido laudo (autos em apenso), elaborado por dois
peritos oficiais, que concluíram ser o réu portador de
“transtornos de personalidade (CID 10 - F 10.21)”, e,
sendo, portanto, semi-imputável, os jurados decidiram
ao arrepio de inconteste prova pericial.

Tal decisão se deu sem aparente sustentação pro-
batória, pois não existe outra prova técnica capaz de
amparar a conclusão alcançada pelo Conselho de
Sentença.

Ora, os jurados não detêm conhecimento técnico-
científico para a aferição de psicopatologias que possam
levar ao reconhecimento do estado de inimputabilidade
ou semi-imputabilidade do réu, não lhes sendo permiti-
do, assim, simplesmente afastar as conclusões
alcançadas pela perícia técnica.

O argumento trazido pelo Ministério Público de 1º
e 2º grau, no sentido de existirem nos autos duas versões
acerca da extensão da perturbação de saúde mental do
apelante, não merece subsistir, pois não existe outra
prova técnica que não o laudo psiquiátrico constante dos
autos em apenso, laudo este que se encontra suficiente-
mente fundamentado em suas conclusões, não deixando
dúvidas quanto à semi-imputabilidade do réu, concluin-
do que ele não possui total capacidade de autodetermi-
nação.

O fato de o réu se encontrar envolvido em outros
delitos, de reagir de diferentes maneiras quando
ameaçado e ser dado a fazer “banca de bandido”, além
de procurar se eximir de suas responsabilidades no caso

concreto, ao contrário do que pensam os dignos repre-
sentantes do Ministério Público, não desautorizam a con-
clusão a que chegaram os peritos.

Primeiro, porque não se trata de uma avaliação
técnica, um diagnóstico com base científica; e, segundo,
porque, a meu sentir, os comportamentos acima men-
cionados estão mais ligados à inteligência do que pro-
priamente à capacidade de determinação, tendo sido o
apelante reconhecido como possuidor de inteligência
normal.

No mais, segundo esclarecimentos feitos pelos pe-
ritos em complementação ao laudo pericial, apesar de
ser permanente a perturbação de saúde mental de que o
réu é portador, tal circunstância não o obriga a cometer
delitos em todas as situações e fatos de sua vida, nem ao
contrário (f. 53, autos em apenso).

Consoante proclama a jurisprudência:

O juiz pode, realmente, repelir o laudo pericial ou aceitá-lo
apenas parcialmente (art. 182 do CPP). Essa decisão não
pode, porém, ser arbitrária, injustificada e aberrante,
notadamente quando Jurados leigos contrariam, pura e sim-
plesmente, as conclusões de profissionais habilitados,
tomadas depois de acurados exames, em assunto altamente
técnico e exigente de pronunciados conhecimentos científicos
(TJSP - AC - Rel. Silva Leme - RT 422/100).

Nesta Segunda Câmara Criminal, encontramos os
seguintes precedentes:

Apelação criminal. Júri. Cassação do veredicto popular.
Laudo psiquiátrico forense que atesta a inimputabilidade do
acusado. Desconsideração pelo Conselho de Sentença.
Decisão manifestamente contrária à prova dos autos. Novo
julgamento. É manifestamente contrária à prova dos autos a
decisão do Conselho de Sentença que desconsidera o laudo
psiquiátrico forense subscrito por dois peritos oficiais que
concluíram pela inimputabilidade do acusado, devendo ser
cassado o veredicto popular para realização de novo julga-
mento (Ap. Criminal nº 1.0702.96.009925-8/001 - Relator:
Desembargador Renato Martins Jacob - Pub. em
28.07.2009).

Processo penal. Sentença. Fundamentação e raciocínio que
dão ao acusado condições de saber os motivos de sua con-
denação. Aplicação da pena em obediência ao critério
trifásico. Pena aplicada acima do mínimo. Possibilidade.
Preliminares rejeitadas. Júri. Veredicto. Cassação. Prova.
Laudo técnico elaborado por dois peritos oficiais concluindo
pela semi-imputabilidade do réu. Semi-imputabilidade que
requer conhecimento de caráter técnico-científico.
Desconsideração do laudo pelo Júri. Contrariedade às
provas dos autos, já que não detêm conhecimento e a qua-
lificação exigida. Recurso provido (Apelação Criminal nº
1.0019.03.000301-6/001 - Relator: Desembargador
Reynaldo Ximenes Carneiro - Pub. em 20.03.2005).

Ao impulso de tais razões, dou provimento ao
recurso, para cassar a decisão popular, determinando a
submissão do réu a um novo julgamento.

Custas, na forma da lei.
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Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e NELSON MIS-
SIAS DE MORAIS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos de sua admissibilidade, conhece-se do
recurso.

Trata a espécie de recurso de apelação interposto
por Luciano Matheus Rocha Chagas, em face da sen-
tença de f. 314/319, que o condenou nas sanções do
art. 312 do Código Penal, em continuidade delitiva, às
penas de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão,
em regime semiaberto, e pagamento de 100 (cem) dias-
multa, fixado o valor do dia-multa em 1/10 do salário-
mínimo.

Inconformado, insurge-se o réu às f. 335/346,
requerendo a sua absolvição por ausência de prova
material do crime.

Afirma que 

[...] não restou claro nos autos, se [...] no período de 01.01
a 31.03.2004, deixou de recolher ou se recolheu em atraso
a Taxa de Fiscalização Judiciária, bem como não há prova
sequer de que [...] cobrava a respectiva taxa e dela se apro-
priara.

Diz que não houve dolo em sua conduta.
Pede, alternativamente, a diminuição das penas

para o mínimo, por ser primário e de bons antecedentes,
com a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.

Segundo consta do processo,

[...] no período de 01/01/2004 a 31/03/2004, o denunci-
ado, na condição e no exercício da função de Tabelião do
2º Ofício de Notas [...] deixou de recolher aos cofres públi-
cos valores referentes à Taxa de Fiscalização e aos 0,20
(vinte centavos) por ato remunerado praticado, obrigações
reguladas pela Lei Estadual 13.438/99 e Portaria TJMG
11/2001, totalizando R$ 4.239,00 [...].

A materialidade do crime vem devidamente com-
provada através dos documentos de f. 24/86 e
159/181.

Ressalte-se que o peculato é delito que na maioria
das vezes não deixa vestígios, circunstância que impossi-
bilita a realização de exame pericial e elaboração de
auto de corpo de delito. Nesses casos, admite-se a prova
indireta.

O jurista e processualista Guilherme de Souza
Nucci, a respeito, ensina com maestria:

Note-se que, de regra, a infração que deixa vestígio precisa
ter o exame de corpo de delito direto ou indireto (que vai
constituir o corpo de delito direto, isto é, a prova da existên-
cia do crime atestada por peritos). Somente quando não é
possível, aceita-se a prova da existência do crime de maneira
indireta, isto é, sem o exame e apenas por testemunhas (CPP
comentado. 3. ed. São Paulo: Editora RT, 2004, p. 340).

Peculato - Tabelião de cartório extrajudicial - Não
recolhimento de taxa de fiscalização judiciária -
Autoria - Materialidade - Prova indireta - Dolo

genérico - Circunstâncias judiciais - Fixação da
pena - Redução - Pena privativa de liberdade -

Substituição - Pena restritiva de direitos

Ementa: Apelação criminal. Peculato. Autoria e materia-
lidade devidamente comprovadas. Condenação manti-
da. Penas. Diminuição. Substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos. Possibilidade.

- O delito de peculato, comumente, não deixa vestígios,
impossibilitando a realização de exame de corpo de deli-
to, bastando para a configuração do aludido crime a
prova indireta. A existência de provas circunstanciais e
harmônicas do fato denunciado é o suficiente para a
configuração do delito de peculato.

- Fixadas as penas exacerbadamente, devem elas ser
reestruturadas por este Tribunal e concedida a substi-
tuição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos.

Provimento parcial do recurso que se impõe.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00668877..0044..002299556677-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee TTiimmóótteeoo - AAppeellaannttee:: LLuucciiaannoo MMaatthheeuuss
RRoocchhaa CChhaaggaass - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS
CCRRUUVVIINNEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Antônio
Carlos Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls.,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER EM
PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de junho de 2010. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator.


